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Senhor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do Município

de Ribeirão Preto, comunico & Vossa Excelência, que estou sancionando

parcialmente o Projeto de Lei nº 29/2022 que: “DISPÓE SOBRE A

PROMOÇÃO DE PINTURA DE GRAFITE COMO FORMA DE EXPRESSÃO

E DE ARTE E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS”, consubstanciado no Autógrafo

nº 73/2022, encaminhado a este Executivo, e apondo Veto Parcial aos dispositivos

abaixo discriminados, pelas razões que adiante seguem. ..

Para tanto estou sancionando parcialmente a

14.699, de 15 de junho de 2022.

Ide8
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DISPOSITIVO VETADO:

Artigo 4º

JUSTIFICATIVAS DO VETO:

0 artigo 4º do Projeto de lei, ao mencionar que os

locais públicos “serão identificados e discriminados por região administrativa", na

verdade insere comando concreto de ação direta (criação de regiões administrativa

para identificação) sobre a gestão pública administrativa, ultrapassando a

abstração que a lei de iniciativa parlamentar deve conter, ofendendo os arts Sº,

47, incisos II e XIV e 144 da Constituição do Estado de São Paulo.

E pacífico na doutrina e na jurisprudência que cabe

privativamente ao Poder Executivo a função administrativa, a envolver atos de

planejamento, organização, direção e execução de políticas e de serviços público. Em

outras palavras, os atos de concretude cabem ao Poder Executivo, enquanto ao poder

legislativo estão deferidas as funções de editar atos normativos dotados de

generalidade e abstração.

Conforme anota HELY LOPES MEIRELLES, “ªa

Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. (...) O legislativo

edita normas; o Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções

e que residem a harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art.

2º) extensivo ao governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câm a,

realizada com usurpação de funções é nula e inoperante", e conclui que ª'todo ato

Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara como também toda deliber ç

Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito é
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ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art.

2º c/c o art. 31), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário“.

Destarte, por configurar usurpação indevida na esfera

de competência privativa do Poder Executivo, evidenciando afronta ao princípio de

separação de poderes, e' incompatível com a Constituição Estadual. Em casos

análogos, já decidiu o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -

LEI Nº 10.480, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ

DO RIO PRETO, QUE INSTITUI PROGRAMA

DE PREVENÇÃO DE SAÚDE DENOMINADO

SEMANA MUNICIPAL DA INSUFICIENCIA RENAL -

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - VÍCIO

DE INICIATIVA EVIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DOS PODERES - INVASÃO DE

COMPETENCIA DO PODER EXECUTIVO -

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 50, 25, 47, II, XIV E

XIX, a, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO

PAULO-AÇÃO PROCEDENTE. "A Lei Municipal

instituiu a 'Semana Municipal da Insuficiência Renal',

verdadeiro programa de prevenção de saúde cujas

disposições consubstanciam atos típicos de gestão

administrativa, distanciando-se dos caracteres de

generalidade e abstração de que se devem revestir aqueles

editados pelo poder Legislativo. A norma acoima—se

de vício de iniciativa e inconstitucionali ade

material, na medida em que invade a esfera d

' Meirelles, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 153 ed. São Paulo: Malheiros, 20
7l2.
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administrativa, que cabe ao Poder Executivo, e

envolve oplanejamcnto. a direção, a organização e a

execução de atos de governo. Suas disposições

equivalem a prática de ato de administração. de

sorte a malferir a separação de poderes. A

inconstitucionalidade se verifica também em face da

violação do aru 25 da Constituição do Estado de São

Paulo, porquanto a lei cria novas despesas sem indicação

específica da fonte de custeio”. (TJSP1Direta de

Inconstitucionalidade 0005705-332010.8.260000;

Relator (a): Artur Marques; Órgão Julgador: Órgão

Especial; São Paulo-São Paulo; Data do Julgamento:

25/08/2010; Data de Registro:15/09/20l0).

Importa notar que o próprio caráter autorizativo

não afasta a inconstitucionalidade de origem acerca da competência para

iniciativa de leis.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei

nº 4.964, de3l de março de 2016, do Municipio de

Suzano, de iniciativa do Poder Legislativo, que autoriza

o Poder Público a conceder auxílio financeiro às famílias

atingidas por enchentes no ano de 2015. VICIO DE

INICIATIVA E OFENSA A0 PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DOS PODERES. Reconhecime o.

Lei impugnada, de iniciativa parlamentar,

dispor sobre concessão de auxílio financeiro às

de enchentes, avançou sobre área administrat'
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seja, tratou de matéria que - por se referir a ações de

socorroapopulação (em situação de emergência) e por

envolver gestão de recursos públicos - é reservada à

iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. E

essa inconstitucionalidade fica ainda mais evidente

quando se nota que a norma impugnada - ao contrário de

se revestir de generalidade e abstração , foi editada

para atendimento (ou gerenciamento) de situações

específicas e pontuais (enchentes e inundações).

ocorridas no passado (dezembro de 2015), além do que

atribuiu novas obrigações aos órgãos da administração

municipal ao determinar que a Defesa Civil (assim

entendida a Secretaria Municipal da Defesa Civil e

Social), criada pelo art. Sº da Lei 4.632, de 14 de

janeiro de 2013, e com as atribuições originais

fixadas no art. 20, também efetue levantamento da

extensão e natureza dos prejuízos causados pelo evento

danoso; ou (ii) que o Poder Executivo crie uma Comissão

Especial para esse fim. quando, na verdade, "é

indispensável a iniciativa do Chefe do Poder

Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC

32/01, por meio de decreto) na elaboração de normas que

de alguma forma remodelem as atribuições de órgão

pertencente à estrutura administrativa de determinada

unidade da Federação" (ADIN nº 3.254-ES, Rel. Min.

Ellen Gracie, j. 16/l 1/2005). Comojá decidiu o Supremo
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iniciativa de Lei para cria-los e extingui-los. De que

adiantaria ao Poder Executivo ainiciativa de Lei sobre

órgãos da administração pública, se, ao depois, sem sua

iniciativa, outra Lei pudesse alterar todas as suas

atribuiçõese ate' suprimi-las ou desvirtuá-las. Não há

dúvida de que interessa sempre ao Poder Executivo a

iniciativa de Lei que diga respeito a sua própria

organização, como ocorre, também, por exemplo, com o

Poder Judiciário" (ADIN nº 2.372, Rel. Min. Sydnei

Sanches, j. 21/08/2002). Lei meramente autorizativa.

irrelevância. O Prefeito não precisa de autorização do

Legislativo para o exercício de atos de sua exclusiva

competência. lnconstitucionalidade manifesta. Ação

julgada procedente. (TJSP -AD1N nº 2144637-

54,2016.8.26.0000 - Relator(a): Ferreira Rodrigues:

Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial:

Data do julgamento: 07/12/2016; Data de registro:

15/12/2016)

Ação Direta de lnconstitucionalidade - Lei Municipal nº

4.385, de 31 de julho de 2006, do Munícipio de

Americana - Autorização para o Prefeito Municipal

fornecer colete antibalistico ao efetivo da guarda

municipal de Americana - Vício de Iniciativa —

Ocorrência. l. A norma de inciativa do Poder Legislativo,

em matéria de competência exclusiva do Poder exe utivo,

e que cria despesa sem explicitar a respectiva o e

custeio, evidência vício de iniciativa caract

sua inconstitucionalidade. 2. A circunstancia

de lei meramente autorizativa não elide, suprime ou

6de8
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elimina a sua inconstitucionalidade, pelo fato de

estar ela dispondo sobre matéria reservada à iniciativa

privativa do Poder Executivo. Ação procedente.

(TJSP 4 ADIN nº 0121647-1l.2013.8.26.0000 —

Relator(a): Itamar Gaino; Comarca: São Paulo;

Órgão julgador: Órgão Especial: Data do

julgamento: 27/1 1/2013; Data de registro:

09/12/2013).AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MERAMENTE

AUTORIZATIVA. INICIATIVA DE VEREADOR

COM VETO DO PREFEITO REJEITADO PELA

CÁMARA vícro FORMAL EVIDENTE

INCOMPATIBILIDADE RECONHECIDA AÇÃO

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI

AUTORIZATIVA, POR DESNECESSÁRIA NO

ESTADO DE DIREITO, NA VERDADE

CONSTRANGE A ADMINISTRAÇÃO A PRÁTICA

ONEROSA QUE INTERFERE NA EXECUÇÃO

DOS PROJETOS PREVISTOS NO PLANO

PLURIANUAL E DEMAIS NORMAS

ORDENADORAS AÇÃO PROCEDENTE. (TJSP 4

ADIN - 9033761-59.2006.8.26.0000- Relator(a): José

Renato Nalini; Comarca: Comarca não informada; Órgão

julgador: 1“ Câmara de Direito Criminal; Data de

registro: 07/08/2007; Outros números: 1403000100 .

Diante disso, o artigo 4º do Projeto de lei se do

vetado por ofensa aos artigos Sº, 47, incisos II e XIV e 144 da Constituiçã do Estado

de São Paulo.

7de8
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Expostas dessa forma, as razões que me levaram a vetar

parcialmente o Autógrafo Nº 73/2022, submeto o VETO PARCIAL ora aposto à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração.

subscrevemo-nos.

Atenciosamente.

( .

ARTE OGUEIRA

Prefeito Municipal

A SUA EXCELÉNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL

NESTA
8de8
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AUTÓGRAFO Nº 73/2022
Projeto de Lei nº 29/2022

Autoria do Vereador Alessandro Maraca

DISPÓE SOBRE A PROMOÇÃO DE PINTURA DE GRAFITE COMO FORMA DE

EXPRESSÃO E DE ARTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A CÁMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO. NA FORMA DA LEI. APROVA:

Art. lº Fica instituída a Política Municipal de Promoção da Arte Urbana do Grafite junto ao
Combate à Pichação no Espaço Público Urbano.

Parágrafo único. Para os devidos fins desta lei, entende-se por:

I - arte urbana: toda manifestação de cunho artístico e cultural desenvolvida no espaço público
urbano, tal como música, teatro, circo, dança, perfomance e grafite;

II - grafite: expressão que se torna visível no espaço público, constituída por pintura, desenho,
símbolo ou palavra, desenvolvida com O consentimento do respectivo proprietário em edifícios,
imóveis ou equipamento público ou privado;

III - pichação: ato de riscar, desenhar, escrever, manchar ou, por outro meio, sujar ou degradar,
sem consentimento do respectivo proprietário, edificio, imóvel ou ate' mesmo equipamento
público ou privado.

Art. 2º Constitui objetivo da política de que trata O art. lº desta lei assegurar, dentre outros:

I - a valorização, a preservação e a recuperação do espaço público urbano;

II - a promoção do uso social, pela população, do espaço público urbano, tendo a adoção de
práticas de arte urbana como fator indutor desse processo;

Ill - a conscientização dos malefícios que a prática da pichação traz a coletividade.

Art. 3“ Na implementação da política de que trata esta lei, serão adotadas as seguintes ações,
sem prejuízo de outras entendidas como necessárias pelo Executivo:

I — promoção de campanhas educativas de conscientização;
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II - promoção de campanhas de incentivo, reconhecimento e valorização do graflte, podendo-
se, para tal, realizar concursos públicos, parcerias com órgãos públicos de outras esferas ou
com a iniciativa privada, entre outras iniciativas.

Art. 4“ A Administração Pública poderá autorizar as pinturas de graf1te em locais públicos e
estes serão identificados e discriminados por região administrativa,

Art. Sº Permanecerá vedada a propagação de intolerância, atividades preconceituosas de
qualquer natureza, apologia e a incitação ao crime ou às práticas ilícitas relacionadas a prática
do grafite.

Art. 60 Para todos os efeitos legais, em especial para as disposições da Lei nº 12.730, de 11 de
janeiro de 2012 (Lei do Cidade Limpa), não serão considerados anúncios os muros, paredes,
tapumes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou não, que sejam
personalizados com a arte cultural conhecida como grafite, ainda que voltada para área externa,
com qualquer temática, mas desde que essa grafitagem seja autorizada pelo proprietário do
local.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Ribeirão Preto, lº de junho de 2022.

N


